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RESUMO 
 
Introdução: A hepatite A é uma doença viral causada pelo HAV que, embora 
frequentemente autolimitada, pode gerar complicações graves, especialmente em 
populações vulneráveis. Apesar da diminuição nos casos de incidência e 
mortalidade, se destaca o fato de dar atenção à intervenção como a vacinação da 
população brasileira. Objetivo: Investigar a distribuição espaço-temporal da 
cobertura vacinal contra hepatite A no Maranhão entre 2014 e 2022. Metodologia: A 
pesquisa, de natureza ecológica temporal, utilizou dados secundários do DATASUS 
como os dados de cobertura vacinal registrados a partir do sistema do Programa 
Nacional de Imunizações. Foram obtidos padrões de distribuição da cobertura 
vacinal da hepatite A nas regionais de Saúde do Maranhão, apresentado por mapas 
temáticos elaborados no programa QGis, versão 3.24.1. Resultados: Observou-se 
uma média geral de cobertura abaixo da meta recomendada (95%), com variações 
entre 43,69% e 74,06%. Regiões como Pedreiras e São Luís apresentaram índices 
consistentemente baixos, enquanto outras, como Presidente Dutra, alcançaram 
taxas moderadas. Em 2022, demonstrou uma melhora na cobertura, a qual chegou 
na  porcentagem moderada (63,6%), uma diferença percentual de aproximadamente 
17% em relação aos anos anteriores. Fatores como desabastecimento de vacinas, 
pandemia de COVID-19 e desigualdades socioeconômicas influenciaram 
negativamente na cobertura vacinal nas regionais de saúde do Maranhão. 
Conclusão: Considera-se que, apesar de avanços na cobertura vacinal, o 
Maranhão ainda enfrenta desafios significativos na adesão ao esquema vacinal 
contra hepatite A. O uso contínuo de análises espaço-temporais e a priorização de 
regiões vulneráveis podem contribuir para uma imunização mais eficiente e 
equitativa, prevenindo surtos e garantindo melhores índices de proteção 
populacional. 
 

Descritores: Hepatite A, Cobertura Vacinal, Distribuição Espacial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
Introduction: Hepatitis A is a viral disease caused by HAV that, although often 
self-limiting, can generate serious complications, especially in vulnerable 
populations. Despite the decrease in incidence and mortality cases, it is worth noting 
that attention is being paid to interventions such as vaccination of the Brazilian 
population. Objective: To investigate the spatiotemporal distribution of hepatitis A 
vaccination coverage in Maranhão between 2014 and 2022. Methodology: The 
research, of a temporal ecological nature, used secondary data from DATASUS as 
vaccination coverage data recorded from the National Immunization Program 
system. Distribution patterns of hepatitis A vaccination coverage in the health regions 
of Maranhão were obtained, presented by thematic maps prepared in the QGis 
program, version 3.24.1. Results: An overall average coverage below the 
recommended target (95%) was observed, with variations between 43.69% and 
74.06%. Regions such as Pedreiras and São Luís presented consistently low rates, 
while others, such as Presidente Dutra, achieved moderate rates. In 2022, there was 
an improvement in coverage, which reached a moderate percentage (63.6%), a 
percentage difference of approximately 17% compared to previous years. Factors 
such as vaccine shortages, the COVID-19 pandemic, and socioeconomic inequalities 
negatively influenced vaccination coverage in the health regions of Maranhão. 
Conclusion: It is considered that, despite advances in vaccination coverage, 
Maranhão still faces significant challenges in adhering to the hepatitis A vaccination 
schedule. The continued use of spatiotemporal analyses and the prioritization of 
vulnerable regions can contribute to more efficient and equitable immunization, 
preventing outbreaks and ensuring better population protection rates. 
 
Keywords: Hepatitis A, Hepatitis A Vaccines, Vaccination Coverage 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A Hepatite A, doença causada pelo agente etiológico, o vírus A da hepatite 

(HAV), pertencente à família Picornaviridae, sendo ele de fita simples, como também 

altamente resistente a condições ambientais adversas. Por apresentar tropismo 

pelas células hepáticas, ele se caracteriza pela capacidade de inflamação do tecido 

hepático, comprometendo temporariamente suas funções (Pereira et al, 2003).  

O conhecimento de dinâmica de transmissão é essencial para o 

desenvolvimento de estratégias eficazes de prevenção, controle e mitigação dos 

impactos dessa infecção na saúde pública. A transmissão ocorre por via fecal-oral, 

tendo principalmente a ingestão de água ou alimentos contaminados como veículo. 

O homem é o único que naturalmente armazena o vírus da hepatite A, sendo os 

casos assintomáticos e aqueles com poucos sintomas de interesse à saúde pública, 

pois continuam a manter a cadeia de transmissão do vírus. Reforçando a 

necessidade de ações de educação em saúde para reconhecer os sinais de alerta 

para a infecção por HAV (Pereira et al, 2003). 

Segundo Robbins & Cotran (2010, p. 2273-2274), “o período de latência do 

vírus varia entre 3 e 6 semanas. Sua eliminação nas fezes tem início 

aproximadamente 2 a 3 semanas antes do surgimento dos primeiros sintomas e 

pode se estender por até 1 semana após o aparecimento da icterícia”. Essas 

características destacam a importância de medidas preventivas para evitar a 

disseminação do vírus, especialmente em áreas de maior vulnerabilidade, 

reforçando a necessidade de estratégias que interrompam a cadeia de transmissão. 

Os sintomas incluem febre, fadiga, náuseas e icterícia. A infecção geralmente 

é autolimitada, com a maioria dos pacientes se recuperando completamente, mas 

em alguns casos pode levar a complicações mais graves (WHO, 2023). Conforme 

apontam Gazzi, da Silva e Zöllner (2022), a prevalência de casos de hepatite A em 

uma região está associada aos indicadores sociais, como acesso a água encanada 

e tratamento de esgoto, que também revelam um índice mais elevado de letalidade 

da doença. Desse modo, a hepatite A é uma questão de saúde pública que envolve 

educação em saúde, prevenção com melhora do saneamento e maior adesão ao 

imunizante contra a doença. 

A infecção tende a ser mais comum em crianças menores de 5 anos, mas 

também há outros grupos de riscos como adultos com mais de 50 anos, os demais 
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adultos e adolescentes os quais tem quadro sintomático mais característico, 

enquanto pessoas que já possuem problemas crônicos no fígado ou possui 

concomitantemente outra hepatite como a B e D, têm mais risco de evolução para 

quadro fulminante da doença (De Sousa, 2020). 

A Portaria nº 2080, de 31 de outubro de 2003, atribui à atenção básica a 

responsabilidade pelas ações de prevenção e promoção da saúde contra as 

hepatites virais para toda a população. No entanto, é importante destacar que o 

combate e a educação sobre a hepatite não devem ser apenas das três esferas de 

governo, mas também de cada cidadão. A combinação de educação sanitária, 

saneamento básico e vacinação contribui para a redução da incidência da doença e 

a interrupção de sua cadeia de transmissão (Brasil, 2003).  
No Brasil há tendência de queda nos casos novos da doença nos últimos 10 

anos, mas com redução substancial de 89% nos últimos 6 anos, considerando os 

anos 2015 a 2021. Os casos de mortes por hepatite A como causa básica, aquela 

em que o motivo da morte foi a doença em si, foram 21 pessoas no ano de 2020 

(Brasil, 2022). Dessa forma, mesmo que muitos casos não se agravem e esteja 

havendo diminuição na incidência e mortalidade, se destaca o fato de dar atenção a 

intervenções como a vacinação da população brasileira. 

A Política Nacional de Imunizações (PNI), instituída no Brasil em 1973, é um 

marco fundamental para a saúde pública do país, desempenhando um papel central 

na redução da morbimortalidade causada por doenças infecciosas preveníveis. 

Caracteriza-se como uma política pública eficiente, impactando cada vez mais no 

perfil de morbimortalidade da população brasileira, com o objetivo de garantir o 

acesso universal e equitativo às vacinas. A PNI consolida a imunização como um 

direito fundamental de todos os cidadãos (Domingues. et al, 2020). 

O PNI é uma política fundamental para erradicação das doenças 

imunopreveníveis, se mostrando essencial para o desenvolvimento saudável de toda 

a população. É imprescindível a completude do calendário de vacinas, 

principalmente das crianças, diminuindo o risco das pessoas contraírem a hepatite 

A. A vacinação contra o vírus HAV foi implantada no Programa Nacional de 

Vacinação nos anos de 2014 com o esquema de dose única entre 12 e 24 meses 

com posterior ampliação até os 5 anos incompletos (Bierrenbach et al. 2021).  

A cobertura vacinal ideal para o contingenciamento da doença é maior ou 

igual a 95% com homogeneidade, ou seja, com uma paridade entre os estados para 
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que haja controle e uma maior redução nos números de casos (Brasil, 2022). 

Conforme Brito e Souto (2020), a cobertura vacinal contra a hepatite A, varia entre 

60% e 82%, contribui para a redução da taxa de incidência, embora também seja 

observada uma diminuição na velocidade dessa queda. Assim, ressalta-se a 

importância de se manter taxas altas de cobertura contra o vírus HAV e o incentivo 

aos pais e responsáveis a levarem as crianças em para as salas de vacinação. 

A gestão da cobertura vacinal é liderada pelo enfermeiro, o qual assume 

responsabilidades que vão desde o planejamento das atividades e o controle dos 

imunobiológicos até a capacitação da equipe e a garantia de condições adequadas 

para o armazenamento e a administração das vacinas. Essa gestão criteriosa é 

indispensável para assegurar que as vacinas mantenham sua eficácia, desde o 

armazenamento até a aplicação, contribuindo diretamente para o sucesso das 

políticas de imunização e para a ampliação das coberturas vacinais em diferentes 

populações (Brasil, 2024; Cerqueira; Santa Barbara, 2016). 

A enfermagem desempenha um papel crucial na estratégia de campanhas de 

imunização, uma das mais importantes ferramentas de saúde pública para o controle 

de doenças imunopreveníveis e redução da morbimortalidade populacional. Essa 

estratégia demanda dos enfermeiros uma assistência qualificada e abrangente, que 

engloba desde a organização logística e operacional das campanhas até a 

atualização do cartão de vacinação, educação em saúde da população e 

capacitação contínua da equipe. Por meio dessas ações, os enfermeiros promovem 

o acesso equitativo à imunização, reforçam a adesão ao calendário vacinal e 

contribuem para a prevenção de surtos, garantindo impacto positivo na saúde 

coletiva e no fortalecimento das políticas públicas de saúde (Teixeira et al, 2019) 

Nesse contexto, os estudos de análise espacial têm se destacado, na área da 

saúde, a partir do final dos anos 80, com análises da saúde pública voltadas não só 

ao problema em questão, mas para a população e seus determinantes. O estudo 

ecológico se enquadra nessa perspectiva analítica, utilizando as variáveis tempo e 

espaço para categorizar densidades do tema em análise, comparando grupos 

demográficos para  estabelecer os riscos e relacionar com socioeconômico. Dessa 

forma, a análise espacial se torna uma ferramenta essencial para a compreensão 

dos padrões de saúde, permitindo intervenções mais eficazes e direcionadas às 

necessidades específicas das populações (Carvalho; Souza-Santos, 2005). 

Verificar o comportamento da cobertura vacinal por meio da distribuição 
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espacial é essencial para identificar disparidades geográficas na imunização e 

direcionar estratégias de saúde pública de forma mais eficaz. Essa abordagem 

permite mapear áreas com baixa cobertura, avaliar a influência de fatores 

ambientais, demográficos e socioeconômicos, e detectar possíveis focos de 

vulnerabilidade à ocorrência de surtos. Ao integrar dados espaciais com informações 

epidemiológicas, torna-se possível planejar ações mais assertivas, como campanhas 

de vacinação direcionadas e melhorias na infraestrutura de acesso. Dessa forma, a 

análise espacial se destaca como uma ferramenta indispensável para promover a 

equidade na vacinação e assegurar a proteção coletiva contra doenças 

imunopreveníveis (Yourkavitch, et al., 2018). 

 A análise espaço-temporal pode contribuir para subsidiar intervenções mais 

efetivas no combate à baixa imunização contra a hepatite A. Diante disso, 

questiona-se: como tem se comportado a distribuição espaço-temporal da cobertura 

vacinal contra a hepatite A no período de 2014 a 2022 no Maranhão? 

 

2 JUSTIFICATIVA 
 

 Ao estudar a Hepatite A, observa-se que a sua prevenção é essencialmente 

contínua. A falta de adesão às medidas preventivas representa um desafio para a 

saúde pública, dado o seu potencial de transmissão e impacto na saúde coletiva. 

Nesse contexto, a análise da cobertura vacinal emerge como uma estratégia crucial 

para a prevenção e o controle eficazes. Para isso, é indispensável fortalecer as 

pesquisas sobre a doença, promovendo a adesão à vacinação e, 

consequentemente, reduzindo sua incidência, contribuindo para a proteção da saúde 

coletiva. 

Uma abordagem que se destaca nesse cenário é o uso de estudos espaciais 

com auxílio de mapas. Esses recursos permitem a visualização e o 

dimensionamento da cobertura vacinal, tornando a informação mais acessível ao 

público não acadêmico. Além disso, constituem uma ferramenta valiosa para 

gestores, ao viabilizar análises rápidas das informações vacinais e a identificação de 

padrões que auxiliem no controle da doença. 

A relevância deste trabalho reside em evidenciar o comportamento da 

cobertura vacinal da Hepatite A e sua relação com as regionais de Saúde do Estado 

do Maranhão. Observa-se uma redução nos estudos voltados a essa temática, o que 
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pode levar à subestimação da importância da vacinação. Essa constatação foi 

reforçada durante a participação no projeto de extensão em imunização do GPETE 

(Grupo de Pesquisa em Tecnologias em  Enfermagem) e na campanha de vacinação 

contra a COVID-19, evidenciando a necessidade de intensificar esforços na 

promoção da imunização. 

 

3 OBJETIVOS  
 
3.1 Geral 

 
  Investigar a distribuição tempo-espacial da cobertura vacinal contra hepatite 

A no estado do Maranhão nos anos de 2014 a 2022. 

 

3.2 Específicos 
 

● Descrever o comportamento da cobertura vacinal da hepatite A anos de 2014 

a 2022. 

● Identificar possíveis áreas de risco de baixa cobertura vacinal no estado do 

Maranhão. 
 
 
4 METODOLOGIA 
 
4.1 Tipo de estudo 

 
Trata-se de um estudo ecológico de série temporal, o qual analisa variações 

de eventos ou condições dentro de uma população específica, examinando 

mudanças da cobertura vacinal da hepatite A em diferentes períodos. Pretendeu-se 

identificar padrões temporais e espaciais que possam sugerir políticas públicas ou 

intervenções de saúde em relação à cobertura vacinal da hepatite A. 

 

4.2 Local de estudo  

 
O estudo foi realizado no Estado do Maranhão, situado na região Nordeste do 

país, ocupando uma área de 331.935,507 km2 do território brasileiro. Limita-se ao 
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norte pelo Oceano Atlântico, ao leste e sudeste com o Estado do Piauí, ao sul e 

sudeste com o Estado do Tocantins e a oeste com o Estado do Pará. O Maranhão 

apresenta uma população de cerca de 6.775.805 habitantes distribuídos em 217 

municípios, conforme censo demográfico 2022 (IBGE, 2022). De acordo com a 

Resolução CIB nº 64/2018, o Estado do Maranhão foi dividido em três Macrorregiões 

de Saúde, cada uma composta por 19 Regiões de Saúde distribuídas no Norte (9), 

Sul (4) e na Leste (6), com a rede assistencial da Secretaria de Estado da Saúde 

(Diário Oficial, 2018). 

 

Figura 01 - Mapa da divisão das Regionais de Saúde do Estado do Maranhão.  

São Luís, 2024 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4.3 População de estudo 

 
 

Baseado no Calendário de Vacinação do Ministério da Saúde (2017) foi 

realizado da população de estudo correspondendo a todas as crianças de 12 meses 

até 4 anos, 11 meses e 29 dias vacinadas contra a hepatite A residentes no 

Maranhão, a partir dos casos registrados no SIS-PNI nessa faixa etária. 

 

4.4 Coleta e processamento de dados  

 
Foram utilizados dados secundários de domínio público, dos sistemas de 

informação em saúde disponibilizados no Departamento de Informática do Sistema 
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Único de Saúde do Brasil (DATASUS) como os dados de cobertura vacinal 

registrados a partir do sistema do programa nacional de imunizações (SIS-PNI).   

As unidades de estudo espacial foram as regionais de Saúde do Maranhão. A 

busca das coordenadas latitude e longitude pelo site http://batchgeo.com/ para 

serem georreferenciadas pelo programa TerraView, versão 4.2.2. A base cartográfica 

do Maranhão, que serviu como referência para a geocodificação,foi acessada pelo 

site do IBGE. As coordenadas geográficas do município foram obtidas pela projeção 

lat/long e datum WGS-84 e convertidas para SIRGAS 2000/UTM para elaboração 

dos mapas. 

 

4.5 Análise de dados  

 
Após o georreferenciamento dos casos para o período estudado, foram 

obtidos padrões de distribuição da cobertura vacinal da hepatite A nas regionais de 

Saúde do Maranhão, apresentado por mapas temáticos elaborados no programa 

QGis, versão 3.24.1. 

A cobertura vacinal representa a proporção da população-alvo vacinada e, 

para o seu cálculo, utiliza-se o total de últimas doses do esquema da vacina de 

hepatite A no numerador, dividido pela estimativa da população-alvo, no 

denominador, multiplicado por 100. 

 
4.6 Aspectos éticos 

 
O presente estudo conta com a análise de dados secundários 

comprometendo-se em manter a integridade dos dados obtidos nas bases, evitando 

assim manipulações de resultados ou interpretações tendenciosas. Considerando 

que na obtenção dos dados não houve contato com a população vacinada, não foi 

necessário a apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa.  
 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A análise dos números de cobertura vacinal das regionais de saúde do 

Maranhão revelou uma variação entre 43,49% e 74,06%, com apenas um ano 

apresentando alta significativa. Essas porcentagens estão muito abaixo da faixa de 

 

http://batchgeo.com/


15 

abrangência moderada, que varia de 60% a 80%. O único ano em que a cobertura 

ultrapassou esse patamar foi imediatamente após a implementação da vacina no 

calendário nacional. Esse cenário, aliado às condições sanitárias do estado, 

evidenciadas pelo Censo Demográfico de 2022 (IBGE, 2022), no qual 86,74% da 

população com domicílio próprio possui banheiro de uso exclusivo, mas apenas 

18,16% têm conexão à rede geral de esgoto, reforça a necessidade de estratégias 

mais eficazes de vacinação e de conscientização da população sobre a importância 

da imunização, especialmente em áreas mais vulneráveis (Brito; Souto, 2020) .  

 
Tabela 01 - Cobertura vacinal da hepatite A dos anos 2014 a 2022 nas Regionais de 

Saúde do Maranhão. São Luís/MA, 2024. 

 

Região de Saúde 

(CIR) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022  Total 

Todas as 
regionais de 
saúde 

43,49 91,82 56,54 68,11 70,62 74,06 58,67 53,54 63,6 64,45 

Açailândia 54,45 98,21 68,34 78,01 81,07 86,70 71,40 62,36 75,75 75,20 

Bacabal 16,29 63,27 45,42 47,30 61,89 62,98 53,93 52,32 67,22 51,81 

Balsas 56,28 101,83 75,51 79,87 80,65 84,78 72,54 67,28 74,71 77,15 

Barra do Corda 36,40 96,52 33,91 47,56 65,01 68,85 63,28 51,83 57,48 57,85 

Caxias 54,09 104,72 40,62 61,67 77,43 85,43 77,62 62,64 71,47 70,35 

Chapadinha 31,92 87,11 46,21 62,81 66,36 69,51 51,19 43,94 56,51 57,18 

Codó 39,37 82,88 50,16 50,70 63,41 69,86 45,71 35,81 52,65 54,42 

Imperatriz 47,74 110,77 77,05 85,45 75,80 78,69 69,20 61,72 67,40 74,88 

Itapecuru Mirim 39,39 108,47 52,17 62,96 77,91 76,29 64,13 54,56 67,65 66,93 

Pedreiras 26,72 79,68 55,57 70,76 69,36 83,73 72,04 61,85 66,89 65,07 

Pinheiro 24,07 82,16 36,61 44,92 65,92 71,25 55,59 51,21 51,62 53,51 

Presidente Dutra 52,30 109,77 72,44 56,09 74,78 73,78 70,82 62,91 78,24 72,34 

Rosário 40,42 100,71 51,19 69,18 74,26 81,84 67,94 54,13 73,32 68,03 
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Santa Inês 34,40 71,34 47,80 72,13 80,84 75,22 61,23 56,75 68,49 62,97 

São João dos 
Patos 

28,39 94,15 63,91 74,39 84,42 91,02 74,96 66,37 67,32 71,63 

São Luís 59,19 94,86 67,07 79,19 58,65 59,95 39,22 43,85 52,41 61,92 

Timon 54,79 57,18 48,91 71,04 76,31 87,76 54,59 53,53 61,28 62,78 

Viana 29,44 70,42 44,71 68,60 74,31 75,45 53,30 50,00 67,00 59,35 

 

 No ano de 2014, quando a vacinação contra a hepatite A foi implantada no 

Maranhão, a média de cobertura das regionais foi de 43,49%. A menor cobertura foi 

registrada na regional de Bacabal, com 16,26%, enquanto Pedreiras, Pinheiro e 

Viana apresentaram índices em torno de 20%. Regionais como Barra do Corda, 

Chapadinha, Codó, Itapecuru Mirim, Rosário e Santa Inês tiveram taxas próximas à 

média estadual. Por outro lado, Açailândia, Balsas, Caxias, Presidente Dutra, São 

Luís, Timon e Imperatriz, esta com  47,74%, registraram coberturas superiores à 

média. Segundo Brito e Souto (2020, p. 9), "a vacinação começou no segundo 

semestre de 2014 e visava atingir crianças nascidas entre 2012 e 2013", o que 

limitou o tempo disponível para alcançar todas as crianças previstas pela campanha 

naquele ano. 

O ano de 2015 foi um marco à parte no contexto da vacinação contra a 

hepatite A no Maranhão. Após as baixas taxas de cobertura registradas em 2014, 

esforços foram direcionados para melhorar os índices em todo o Brasil, assim como 

no Maranhão, a  média das regionais foi de 91,82%, o único ano em que a cobertura 

se aproximou da meta recomendada pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2022). As 

menores taxas foram observadas nas regionais de Bacabal (63,27%) e Timon 

(57,18%). Em contrapartida, as regionais de Chapadinha, Codó, Pedreiras, Pinheiro, 

Santa Inês e Viana apresentaram coberturas superiores a 70%. Já as regionais de 

São João dos Patos e São Luís registraram índices próximos à meta preconizada, 

enquanto Açailândia, Balsas, Barra do Corda, Imperatriz, Itapecuru Mirim, 

Presidente Dutra e Rosário superaram o percentual estabelecido como ideal (Brito e 

Souto, 2020). 

Nos anos seguintes à implantação da vacinação contra a hepatite A, 

especialmente em 2016, houve uma queda acentuada na cobertura vacinal no 

Maranhão. A média geral apresentou uma redução percentual de 47,56%, 
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representando uma diminuição de aproximadamente 35 pontos percentuais em 

relação ao ano anterior. Essa redução foi significativa, superando a variação 

registrada em âmbito nacional, que foi de 10 a 20 pontos percentuais, causada pelo 

desabastecimento do imunobiológico em todo o país (De Oliveira et al., 2022). As 

regionais de Barra do Corda e Pinheiro apresentaram as menores coberturas do 

estado neste ano, enquanto Caxias, Chapadinha, Codó, Itapecuru Mirim, Pedreiras, 

Rosário, Santa Inês, Timon e Viana mantiveram índices próximos à média anual, 

mas sem ultrapassá-la. Por outro lado, Açailândia, Balsas, Imperatriz, Presidente 

Dutra, São João dos Patos e São Luís registraram coberturas variando entre 63,91% 

e 77,05%.  

No ano de 2017, os índices permaneceram relativamente estáveis, exceto na 

regional de Presidente Dutra, que sofreu uma redução brusca de 25 pontos 

percentuais em comparação ao ano anterior. Em contrapartida, as regionais de 

Viana e Timon apresentaram uma melhora significativa, com aumentos de 

aproximadamente 20% nos índices de cobertura. 

Os anos de 2018 e 2019 foram os anos com maior cobertura vacinal, da série 

histórica de 9 anos após a implantação da vacina contra a hepatite A, com 

porcentagens gerais de 70,62% e 74,06%, respectivamente. Apenas São Luís se 

manteve com percentuais muito longe da média (58,65% em 2018 e 59,95% em 

2019), seguindo a tendência nacional de melhoria nas taxas de cobertura, mas com 

estabilização (Oliveira et al., 2022). 

Contudo, em 2020, não se observou crescimento na taxa de cobertura na 

média das regionais, com queda de aproximadamente 15% e a diferença percentual 

de 23,19%. No ano em que foi decretado o ‘lockdown’ com  um crescente descrédito 

da segurança e eficácia das vacinas, juntamente com a desvalorização das doenças 

imunopreveníveis, além da ocorrência da subnotificação, contudo ainda se 

mantiveram 11 das 19 regionais com taxas moderadas de cobertura entre 61% a 

78% (Daltro et al. 2022; Oliveira et al., 2022). Já em 2021 houve uma maior 

interferência nos dados pela pandemia e os fatores a ela associados, com a taxa 

geral em 53,54% e apenas 7 das 19 se mantiveram com cobertura moderada na 

faixa aproximada dos 60%. 

Em 2022, demonstrou uma melhora na cobertura, a qual chegou na  

porcentagem moderada, a exatamente 63,6%, uma diferença percentual de 

aproximadamente 17%, subindo dez pontos em relação ao ano anterior. Como 
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também, continuou apresentando discrepâncias entre as regionais de saúde. As 

maiores taxas foram registradas em Presidente Dutra (78,24%) e Rosário (73,32%), 

destacando-se como as únicas regiões com valores expressivos. Por outro lado, 

regiões como Pinheiro (51,62%) e São Luís (52,41%) mantiveram coberturas 

reduzidas, ficando abaixo da média geral. 

Esses resultados refletem avanços moderados em comparação a anos 

anteriores, tendo em vista o contexto de flexibilização das medidas de isolamento 

social, instituição da portaria que coloca fim a Emergência de Saúde Pública no 

Brasil, além do avanço da vacinação contra a covid. Cenário que demonstrou 

também a importância das ações de imunização em massa e a busca ativa, além 

das ações de rotina na Unidade Básica de Saúde (UBS), que acabaram 

incentivando a busca pela vacinação em meio a COVID-19. Como também, 

evidenciando a necessidade de estratégias mais eficazes para reduzir 

desigualdades e ampliar a cobertura vacinal no Brasil, com a contribuição de todos 

os profissionais da saúde até os graduandos das áreas (Brasil, 2022b; Messora; 

Sato, 2024; de Almeida, L. Y. et al, 2022). 

Diante do desafio das baixas e flutuantes coberturas vacinais, o papel do 

enfermeiro torna-se ainda mais relevante para o controle eficaz de doenças 

imunopreveníveis. Cabe a esse profissional assegurar o suprimento regular de 

materiais e imunobiológicos necessários para atender à demanda, garantindo que a 

logística seja eficiente e que os serviços de vacinação não sejam interrompidos. 

Além disso, o enfermeiro deve atuar junto à equipe de saúde na análise constante 

da situação epidemiológica da área de abrangência da unidade, identificando os 

grupos prioritários e possíveis lacunas na imunização. Esse olhar estratégico 

permite a alocação adequada de recursos e a definição de ações programáticas 

direcionadas, contribuindo para aumentar as coberturas vacinais e proteger a 

população contra doenças preveníveis (Teixeira et al, 2019). 
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Figura 03 - Distribuição da média da cobertura vacinal da Hepatite A nas Regionais 

de Saúde do Maranhão nos últimos 9 anos. São Luís-MA. 

 

 
 

Apesar de identificar desproporções da cobertura da vacina da hepatite A, 

desde sua implementação nas Regionais de Saúde do Maranhão até o ano de 2022, 

registros oficiais disponíveis, na maioria das regionais, a média da cobertura nestes 

9 anos se manteve entre 61,6 a 77,0. A cobertura vacinal contra a hepatite A 

preconizada pelo Ministério da Saúde, de acordo com a 5° edição do guia de 

vigilância, deve ser de 95% para chegar à imunização de rebanho. Considerando 

estes valores médios de cobertura do Maranhão, o estado está muito aquém do 

objetivo nacional, demonstrando uma faixa de cobertura moderada segundo Brito et 

al (2020).  
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Figura 04 - Distribuição da cobertura vacinal da Hepatite A nas Regionais de Saúde 

do Maranhão nos anos  de 2014 (A), 2016 (B) e 2018 (C). São Luís-MA.  

   

 

 

 

Observa-se uma variação muito alta da cobertura vacinal da hepatite A em 

2014 nas Regionais de Saúde do Maranhão quando comparado a média do período 

do estudo. Tal fato ocorreu com o início da implantação da vacina A no calendário 

básico de vacinação. A qual se deu por volta do mês de junho de 2014 e foi de 

 



21 

grande importância para o enfrentamento da doença e melhora nos indicadores de 

mortalidade (Brasil, 2013). 

De acordo com o relatório da CONITEC nº 22 (2013), com início da vacinação 

haveria a redução de 54% das mortes e o ganho de 62% de anos de vida da 

população brasileira, sendo o retorno à realidade pré implantação um retrocesso, 

apesar da melhora nas condições sanitárias do estado. 

A evolução da cobertura vacinal do ano de 2016 a 2018 é evidenciada pelo 

número de regionais que antes apresentavam percentual de cobertura vacinal entre 

36,7 e 55,6 aumentando para 66,5 a 77,9, como Santa Inês, São João dos Patos,  

Zé Doca, além das regionais de Barra do Corda, Bacabal e Codó, apesar das 

variações locais da coberturas vacinais nesse período. 

 

Figura 05 - Distribuição da cobertura vacinal da Hepatite A nas Regionais de Saúde 

do Maranhão nos anos  de 2020 (A) e 2022 (B). São Luís-MA. 

 

 

Considerando os anos anteriores e a média da cobertura nos últimos 9 anos, 

é perceptível as discrepâncias regionais e a dificuldade das regionais atingirem 

próximo a 80% da cobertura vacinal. Neste contexto, pode-se citar as regionais de 

Caxias, São João dos Patos, Açailândia e Presidente Dutra, que mesmo em meio ao 

contexto pandêmico e seus efeitos, se mantiveram com as coberturas dentro da 
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faixa moderada de adesão, se contrapondo aos anos 2016 a 2018 que 

apresentaram variação na adesão. 

Diante desse panorama podemos levantar algumas possíveis condições que 

podem estar contribuindo para essa realidade local, como no município de 

Pedreiras, que segundo Moraes e Anjos (2023) no ano de 2021 para 2022 houve 

uma baixa na cobertura da hepatite evidenciando a necessidade de ações 

direcionadas ao conhecimento do imunizante, além da constante busca em rever os 

manuais, discutir linhas do cuidado e rever metas.  

Portanto, observa-se a importância das análises da cobertura vacinal, tanto 

na forma analitica, por meio das tabelas quanto por meio dos mapas, para a gestão 

do programa vacinal contra a hepatite A, como também de todo o calendário 

nacional. A fim de observar as desigualdades regionais, identificar gargalos no 

alcance das metas e implementar estratégias mais eficazes para ampliar a adesão e 

a equidade na cobertura vacinal, fortalecendo assim a gestão do programa 

(Gleriano, et al. 2023). 

A enfermagem ocupa uma posição estratégica no processo de gestão da rede 

de imunização, sendo responsável não apenas pela execução das ações de 

vacinação, mas também pelo planejamento, monitoramento e avaliação de suas 

estratégias. Esse papel é particularmente relevante em um cenário onde as 

coberturas vacinais variam consideravelmente entre regiões, refletindo desafios 

logísticos, sociais e educacionais. O profissional de enfermagem, ao atuar na linha 

de frente e na gestão, possui um conhecimento profundo das necessidades locais, 

sendo peça-chave para a identificação de barreiras e a implementação de soluções 

que aumentem a adesão vacinal (De Oliveira et al, 2024). 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A análise contínua da cobertura vacinal é uma ferramenta imprescindível para 

a gestão do programa de imunização. Por meio dela, é possível identificar 

disparidades regionais, como as evidenciadas neste estudo, onde regiões 

específicas, como Pedreiras, apresentaram dificuldades significativas em manter 

índices satisfatórios de cobertura vacinal. Tais análises permitem a revisão constante 

das estratégias, garantindo que as campanhas sejam adaptadas às realidades 
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locais, promovendo a equidade no acesso à imunização e prevenindo surtos de 

doenças evitáveis. 

O uso de mapas tem se mostrado uma abordagem valiosa nesse contexto. A 

geolocalização das coberturas vacinais oferece uma visão clara e acessível das 

áreas mais vulneráveis, facilitando a priorização de intervenções. No caso da 

hepatite A, uma doença frequentemente subestimada em termos de impacto e 

prevenção, os mapas reforçam a necessidade de atenção contínua e de esforços 

direcionados para manter as coberturas vacinais em níveis adequados. A revisitação 

constante dos indicadores de vacinação contra a hepatite A é essencial para 

prevenir sua reemergência e proteger a população de possíveis surtos. 

Além disso, a subestimação da hepatite A reflete um desafio maior enfrentado 

pelo sistema de saúde: a importância de educar a população sobre a relevância de 

vacinas que, embora menos discutidas, desempenham um papel vital na prevenção 

de doenças. Neste contexto, a enfermagem tem um papel essencial na 

sensibilização da comunidade, na educação em saúde e na comunicação efetiva 

sobre a importância do calendário vacinal completo. 

Por fim, é fundamental destacar que a gestão eficaz da imunização exige um 

esforço conjunto de políticas públicas bem estruturadas, profissionais capacitados e 

estratégias adaptadas às particularidades de cada região. Investir na formação e 

capacitação da enfermagem, na utilização de tecnologias como mapas 

georreferenciados e na análise contínua de dados é essencial para fortalecer o 

programa nacional de imunizações. Dessa forma, a saúde pública avança em 

direção a um modelo mais eficiente, equitativo e preparado para enfrentar os 

desafios emergentes no campo das doenças imunopreveníveis. 
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